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			APRESENTAÇÃO

			Sentidos da colonização e significados da decolonialidade na Amazônia

			A Amazônia ocupou lugar de destaque no imaginário eurocêntrico desde as primeiras relações de contato ocorridas há meio milênio no território que haveria de ser denominado pelos colonizadores europeus de América. Desde então, as sociedades com as quais tiveram contato foram representadas a partir de lócus de análises que quase sempre diziam muito mais sobre os interesses e as mentalidades colonialistas do que propriamente apresentavam alguma noção que informasse a diferença e diversidade de povos existentes no Novo Mundo.

			Ao refletir sobre os primeiros cem anos da colonização na América espanhola, Tzvetan Todorov (1999) observou que, ao longo do tempo, a percepção que os espanhóis tinham sobre os indígenas esteve relacionada, no limite da razão, à outras populações distantes e que a diferença subjacente se degradava em desigualdade e a igualdade em identidade. Assim, tais figuras da relação com o Outro delimitavam o espaço de relações onde a desigualdade representava não apenas formas de representação da diferença, mas implicava sempre em grandes violências contra sujeitos e coletividades étnicas distintas das tradições europeias.

			No caso da Amazônia, tais representações, relacionadas aos formatos pejorativos de percepção de realidades distintas quase sempre desembocaram em grandes violências físicas e simbólicas. Diante de processos históricos de negação, invisibilização, genocídios e etnocídio, bem como a partir de influências teóricas desenvolvidas na América latina desde a segunda metade do século XX, um conjunto de estudos se propôs a desenvolver novas abordagens a partir daquilo que poderíamos denominar de fenômenos decoloniais, os quais implicam numa crítica aos modelos de superioridade racial, social, étnica e ideológica nas relações de contato estabelecidas entre sociedades distintas.

			Nelson Maldonado-Torres (2017, p. 88) observou que uma crítica decolonial “encontra suas raízes nos projetos insurgentes que resistem, questionam e buscam mudar padrões coloniais do ser, do saber e do poder”. Dessa forma, dividida em seis eixos temáticos, a presente coletânea, intitulada: “O paradoxo da Amazônia: da colonização à decolonialidade (séculos XVI-XXI)” traz à lume um conjunto de estudos que privilegiam novas formas de existir, experienciar e refletir sobre a sociedade contemporânea em termos decoloniais, bem como reúne uma série de estudos empreendidos por pesquisadores de diferentes universidades brasileiras que de algum modo privilegiaram novas formas de pesquisar, escrever e ensinar sobre os processos históricos que envolvem a Amazônia Brasileira no Tempo Presente.

			Em primeiro lugar, Eduardo Gomes da Silva Filho, Alexandre da Silva Santos, Girlane Santos da Silva, Marcos Paulo Mendes Araújo e Maria de Nazaré da Silva Nunes traçam um paralelo sobre Ensino de História e Decolonialidade na Amazônia. Refletindo sobre as formas de ensinar, as relações entre História e Literatura, Relações Étnico-Raciais na Educação Básica e Recursos Didáticos para uma Educação Inclusiva, estes autores e estas autoras nos permitem problematizar as formas infinitesimais de escrever, experienciar e contar a história social da Amazônia em termos decoloniais.

			Em seguida, Lucas Montalvão Rabello e Fernando Roque Fernandes, ao se debruçarem em temas como as representações e disputas pelo espaço amazônico a partir das expedições de Pedro de Ursúa e Lopo de Aguirre, assim como os papéis desempenhados por lideranças indígenas como Antônio da Costa Marapirão e Alexandre de Souza no contexto da expulsão dos jesuítas da Amazônia no século XVII, evidenciam agentes insuspeitos do processo de “descobrimento” e colonização dessa região, dimensionando o lugar que os sujeitos ocupam no reordenamento deste espaço durante os primeiros séculos da colonização.

			Além disso, os trabalhos desenvolvidos por Vinícius Alves da Rosa e Silvio Marcio Gomes Vieira, especialmente relacionados às fronteiras e territorialidades amazônicas, problematizam os processos sociais e jurídicos relacionados às questões de fronteira. No primeiro, discute-se a forma como a comunidade do Barranco de São Benedito se organizou na luta pela organização interna e reconhecimento jurídico de seu território quilombola. No segundo, analisam-se as tensões existentes na fronteira entre Brasil e Guiana Francesa.

			Em atenção às representações inerentes aos naturalistas que passaram pela Amazônica no século XIX, o trabalho de Lidiane Álvarez Mendes procurou verificar sujeitos, imagens e representações presentes na expedição de Carl Von Martius e Johann Baptistvon Spix em viagem pelo Rio Negro quando da visita à Fortaleza da Barra do Rio Negro. Em seguida, o trabalho de Amaury Oliveira Pio Júnior problematiza o papel das inspetorias do Trabalho enquanto instrumentos de uma política trabalhista do período varguista na região.

			Intitulado Instituições e representações do poder político-religioso na Amazônia, o último eixo da presente coletânea contempla as pesquisas desenvolvidas por Daniel Barros de Lima, Diego Omar da Silveira, Wender de Souza Ciricio, Liliane Costa de Oliveira e Marilina Conceição Bessa Serra Pinto. Ao longo do bloco, os autores e autoras traçam um paralelo diferentes perspectivas religiosas existentes na Amazônia, indo da presença judaica na região, passando pelas tramas das ações religiosas no Vale do rio Branco no início do século XX, problematizando o indigenismo religioso e o papel da Igreja na Amazônia e culminado com a problemática da participação (neo) pentecostal na política bolsonarista, entre 2018 e 2022.

			Diante dos emblemáticos trabalhos aqui reunidos, desejamos aos nossos leitores excelentes reflexões, acreditando que tais pesquisas possam de algum modo auxiliar na problematização dos processos históricos que envolvem a História da Amazônia em termos de um movimento decolonial ainda incipiente, mas com grandes expectativas!

			Fernando Roque Fernandes

			Eduardo Gomes da Silva Filho

			Daniel Barros de Lima

		

	
		
		

	
		
			Prefácio

			Não é sempre que recebemos para leitura um livro em que os autores se esmeram nos seus campos de conhecimento, no caso, a História, a Antropologia, a Teologia, Educação, Sociologia, Filosofia, além da interdisciplinaridade que alguns autores cruzam durante seus processos de formação acadêmica, em revelar nesta obra organizada pelos Historiadores Eduardo Gomes, Fernando Fernandes e Daniel Lima, um olhar muito peculiar sobre a Amazônia ou melhor sobre as várias Amazônias, tanto do ponto de vista territorial, geográfico, geopolítico, quanto cultural, social, histórico e econômico.

			É a veia da História que corre solta neste livro, com artigos que abordam os mais diversos temas da vida e da história da Amazônia. Nesse sentido, podemos nos deleitar com a leitura de um universo de escritas da História que abordam as expedições dos séculos XVII e XVIII, sobretudo, a de Pedro de Ursúa/Lope de Aguirre, que constrói uma narrativa do movimento de ocupação do território peruano andino e amazônico brasileiro, escrito pelo Historiador, Lucas Montalvão Rabelo.

			O texto O Ensino de História no Assentamento Rural Nova Amazônia: teoria e metodologia decolonial na Escola Agrotécnica da UFRR, de um dos organizadores desta obra extraordinária – Eduardo Gomes, cutuca epistemes ultrapassadas, e nos envolve na construção de um olhar decolonial e, na perspectiva de, através das práticas de ensino, possibilita reescrever a história dos povos indígenas, na região de Roraima.

			Orientado pela teoria thompsiana, podemos nos conscientizar que é viável e possível questionar, criticar e propor uma ressignificação para produção de uma nova história indígena ou uma nova história do ensino indígena, das comunidades quilombolas e rurais, mediada, também, pela teoria decolonial do sociólogo peruano Aníbal Kijano.

			Além disso, traz a ideia da participação dos sujeitos históricos envolvidos na trama histórica que os tentou silenciar, isso é um caminho para uma educação libertadora embasada em Paulo Freire e outros pensadores que criticam o pensamento eurocêntrico.

			No artigo Educação e Literatura na Amazônia: desafios e perspectivas decoloniais, os historiadores Alexandre da Silva Santos e Girlane Santos da Silva, reivindicam uma visão decolonial do ensino pela literatura, fora dos padrões impostos pelo neoliberalismo, em que impõe a concepção de lucro e a educação como mercadoria para obtê-lo. Essa imposição de uma política da economia externa e neoliberal, visa preparar mão de obra barata, no formato do chamado “novo ensino médio”. Advertem, ainda, os autores que, é necessário que a capacitação docente, seja adequada as realidades locais, para tentar amenizar a influência e o poder do neoliberalismo na formação dos jovens, constituindo-os não somente em mão de obra capacitada, mas também, com uma visão social e cidadã.

			No texto Currículo e Relações Étnico-Raciais: legislação, planejamento e práticas educativas no Estado do Amazonas, o Educador e Historiador Marcos Paulo Mendes Araújo, dialoga com leis infraconstitucionais, que regulamentam o ensino fundamental, o ensino médio e a LDB. Não economiza tintas na análise crítica sobre as leis que exigem o ensino dos modos de vida dos povos originários e dos africanos no solo brasileiro.

			Ao mesmo tempo, analisa como vanguarda e precursora as diretrizes do ensino destes sujeitos e seus sabres no curriculum do Estado do Amazonas. Aponta como acertada essa política de inclusão teórica étnico/racial e metodológica no ensino fundamental e médio.

			Maria de Nazaré da Silva Nunes, Educadora, escreve sobre Explorando a descolonização da Amazônia brasileira por meio do ensino de história: utilizando recursos didáticos para promover uma educação culturalmente inclusiva, evoca o papel da teoria e da metodologia aplicada na História para promover a “descolonização da Amazônia’ como possibilidade de uma educação inclusiva mediada pelo ensino da História, onde os jovens poderão lidar com ferramentas críticas para questionar a visão eurocêntrica e dominante sobre a Amazônia.

			O título, por si só, já diz muito: “Mártires improváveis”: os depoimentos indígenas de Antônio Marapirão e Alexandre de Souza na colonial derrocada jesuítica de Antônio Vieira na corte, em Lisboa (1661-1662). O Historiador Fernando Roque Fernandes, neste artigo, faz uma digressão pelas relações de poder entre os colonos portugueses, o Estado Monárquico português, a política de ocupação e escravização dos povos indígenas do Maranhão. Embora houvesse normas emanadas do rei que anunciava a liberdade dos índios, disputas locais envolvendo interesses religiosos colocava sempre em risco a vida dos povos originários nesta região.

			Por conta disso, havia uma saudável insubordinação dos povos do Maranhão e Grão-Pará contra as ordens religiosas e o Estado.

			O sétimo artigo desta coletânea: Os processos sociais e jurídicos percorridos pelos agentes sociais da comunidade do barranco de são benedito: da organização interna ao reconhecimento oficial do território quilombola. O autor, Historiador da Religião, Vinícius Alves da Rosa, tangencia a ação do Ministério Público Federal – MPF, com a luta e reivindicação do povo quilombola do Barranco de São Benedito, para reconhecimento de seus territórios numa área urbana de Manaus. Reconhece que, mesmo com a tutela jurídica do Estado na garantia da permanência neste território a implementação dos direitos sociais, de saúde, educação específicas para esta população, exige novas lutas.

			Nesse sentido, o autor Vinícius Alves da Rosa, mostra que não basta uma garantia legal, as lutas e resistências dos povos quilombolas no Amazonas e em qualquer outro lugar do país, se dão em outros campos e esferas de poder.

			O Historiador Silvio Marcio Gomes Oliveira, com A desconhecida Guiana brasileira: conflitos e tensões entre Brasil e França na região amazônica, aborda a questão da disputa de territórios fronteiriços entre Brasil e França, na região norte do país. Decorrido algumas escaramuças entre os povos dos dois países, a arbitragem internacional deu parecer favorável ao Brasil que incorporou mais de 200 mil quilômetros quadrados ao seu território.

			Carl von Martius e Johann Baptistvon Spix: uma viagem à Fortaleza da Barra do Rio Negro, é o artigo da Historiadora Lidiane Álvares Mendes, nele, a autora faz uma abordagem crítica das obras dos europeus Carl von Martius e Johann Baptistvon Spix, os quais, dentro de suas especialidades e visão colonialista, eurocêntrica descrevem parte da Amazônia, destacando costumes, a botânica, a governança do território português amazônico, das condições de vida e visão social e cultural do colonizador.

			Em O papel das Inspetorias do Trabalho como ferramentas regionais do varguismo, Amaury Oliveira Pio Junior - Historiador, cuida da formação do Partido Trabalhista Amazonense - PTA e o Partido Popular do Amazonas - PPA. O primeiro tentava abocanhar os trabalhadores e, ao mesmo tempo, com a imposição estatal da ditadura de Vargas, de um modelo de sindicalização, desde então, atrelado e colaborativo com o Estado e os patrões; a figura de Tirelli, buscava através de uma lide sindical, unir os trabalhadores do Amazonas, fato evidenciado pelo autor nos jornais da época.

			Ele Destaca, também, a aliança dos trabalhadores sindicalizados e partidários com o interventor Álvaro Maia, com a qual surgiu o Partido Popular do Amazonas, uma grande farsa pois de trabalhador e socialista não tinha nada.

			Daniel Barros de Lima – Historiador e Teólogo, em A participação (neo)pentecostal na política: Um breve estudo da cooptação político-religiosa do bolsonarismo (2018-2022), nos brinda com uma excelente interpretação teórica no campo da história social da religião, onde numa análise histórica crítica, mostra o deslocamento de uma ação e posição dos pentecostais aversos à política para uma posição de participação ativa na política, a partir do fundamento teórico da teologia do domínio, desenvolvida nos USA e aplicada, sem dúvida nenhuma, não só no Brasil, mas no mundo.

			O texto, se contenta, o que já é muito, em apresentar essa participação no Brasil, durante a campanha e pós a vitória do Inominável, que destruiu o Brasil no período de 2019 a 2022.

			O Historiador, Diego Omar da Silveira, em O indigenismo religioso e a igreja na Amazônia: imbricações históricas e atuais, contempla em seu texto um olhar histórico sobre a atuação da Igreja Católica na Amazônia e, ao longo desse percurso, a mudança doutrinal e prática evangelicista com os povos indígenas. Ao mesmo tempo, a postura corajosa e autocritica que perpassa todo o período da ditadura civil-militar-empresarial.

			Em Ações religiosas no Vale do Rio Branco no início do Século XX: demandas, conflitos e contribuições no contexto local, o autor, Wender de Souza Ciricio, Historiador, retrata as ações católicas no Brasil, destacando a Ordem Religiosa Beneditina, a partir do século XX, nos insere dentro de um contexto e conexão com as transformações políticas que o Brasil vinha enfrentando. O Brasil país mudava do sistema imperial para republicano. Dom Pedro II perdera seu posto de imperador para um novo sistema conhecido como República.

			Promessa e esperança, a Amazônia e o êxodo judeu, este último artigo escrito pela Socióloga Liliane Costa de Oliveira e a Filósofa Marilina Conceição Bessa Serra Pinto, aborda a presença dos judeus marroquinos na Amazônia, como lócus de sua pretensa Canaã Amazônica. As autoras sugerem uma influência destes e, ao mesmo tempo, a dificuldade de manter a religião do Velho Testamento, ante os sincretismos e as cosmologias dos povos originários e africanos na Amazônia.

			A obra está dividida em seis eixos temáticos: Ensino de História e decolonialidade na Amazônia; A Amazônia na história da colonização; Fronteiras e Territorialidades Amazônicas; Viajantes e Naturalistas na Amazônia do Século XIX; A Amazônia na era da modernização e, Instituições e representações do poder político-religioso na Amazônia.

			O livro, como um todo, constitui um arcabouço histórico num momento muito peculiar da história da Amazônia, em que o mundo liderado, basicamente por Rússia e China começam a romper com a bipolaridade geopolítica e econômica, até então, dominada pelos USA. Portanto, é extremamente útil para entendermos os processos de domínio e ocupações na/da Amazônia, por forças e agências internacionais para o saque e explorações das riquezas minerais, extrativistas e da biodiversidade, aqui existente.

			Os vários temas abordados dentro dos seis eixos temáticos, impulsiona o leitor a elaborar dúvidas e buscar respostas para as mesmas, as encontrando em cada texto que ler.

			É com esse espírito de grandeza e inquietação que os Professores Eduardo Gomes, Fernando Fernandes e Daniel Lima, nos brinda com essa obra que os mesmos organizam, trazendo os mais renomados pesquisadores com variados olhares sobre a Amazônia, delimitando a dimensão e a complexidade que ela tem e é. Trata-se de um trabalho voltado para todos os públicos que, uma vez lido, a Amazonia ficará estampada definitivamente em suas mentes e corações como um lugar de pertencimento também seu e que a precisamos defendê-la, cotidianamente!

			Cordialmente, 

			Francisco Pereira Costa 

			Departamento de Direito – Universidade Federal do Acre - UFAC.

			Boa leitura!
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			Introdução

			A Escola Agrotécnica da Universidade Federal de Roraima foi criada no início da década de 1980, visando a profissionalização dos filhos dos agricultores do entorno do Projeto de Assentamento Nova Amazônia, localizado na região do Murupu, na parte rural da cidade de Boa Vista2.

			No ano de 2005, uma parceria entre a UFRR e o INCRA, viabilizou a oferta do curso Técnico Agrícola com Habilitação em Agricultura e o curso Técnico Agrícola com Habilitação em Zootecnia3.

			Atualmente, a Escola beneficia os moradores do Projeto de Assentamento, das comunidades do Passarão, do Murupu, do Truarú, de Boa Vista e de outras localidades próximas, facilitando o acesso à educação e à profissionalização de qualidade. A Escola Agrotécnica da Universidade Federal de Roraima tem oferecido o curso Técnico em Agropecuária em três modalidades: Integrado ao Ensino Médio; subsequente ao Ensino Médio e PROEJA, além do curso Tecnólogo em Agroecologia, que teve a formação de uma turma em 2015 e vem tendo novas turmas desde o primeiro semestre de 20174.

			Neste contexto, a partir de 2017, iniciei minhas atividades docentes ministrando a disciplina de História, como componente da grade curricular da área básica que atende aos cursos técnicos mencionados acima. Logo de imediato, procurei instrumentalizar e colocar em prática um ensino pautado em uma teoria e metodologia decolonial, partido da premissa de “um tempo de repovoamento e de globalização do mundo sob a égide do militarismo e do capital e, como derradeira consequência, um tempo que promove a saída da democracia (ou a sua inversão)”5.

			Infelizmente, a base do material didático que é repassada as instituições públicas de ensino não contempla um ensino decolonial, apenas reproduz uma visão eurocêntrica e ufanista da historiografia, sem se preocupar necessariamente com os aspectos pedagógicos e do reconhecimento da luta dos povos negros, indígenas e subalternizados6.

			A gravidade do problema é evidente se concordarmos que o desenvolvimento de uma consciência de classe transformadora a partir de uma posição de classe descritiva não é, em Marx, uma tarefa que envolva o nível básico da consciência. A consciência de classe permanece atrelada a um sentimento de comunidade ligado por conexões nacionais e por organizações políticas, e não àquele outro sentimento de comunidade cujo modelo estrutural é a família7.

			Notadamente, o modelo patriarcal adotado por parte sociedade brasileira e, por conseguinte, das elites, influencia tacitamente nos rumos do processo educacional há séculos. É preciso descolonizar essa visão e essa prática. Para tanto, é necessário um profundo processo de reflexão, pautado na consciência de classe e uma mudança significativa na práxis educativa.

			Aspectos da teoria decolonial

			A decolonialidade se configura por alguns aspectos plurais e indeléveis, entre eles, pode-se destacar, a garantia do não apagamento cultural e das lutas dos grupos sociais subalternizados. Principalmente, ela visa descortinar as intempéries impostas pelo colonizador e sua narrativa de “verdades absolutas”8 em prol de um ensino libertador, que dialogue com a realidade brasileira9.

			Foi nesse sentido, que me pautei em aspectos teóricos que evidenciam o ensino da História a partir dos processos de luta, resistência, protagonismo e alteridade de mulheres, negros, indígenas e subalternizados, com ênfase nas leis n.ºs 10.639/0310, 11.645/0811, 12.288/1012 e nos diálogos com Circe Bittencourt13, John Manuel Monteiro14, Edson Hely Silva15, Chitra Joshi16, Michelle Perrot17, Joan Scott18, Kabengele Munanga19, Achille Mbembe20, Gayatri Spivak21, Paulo Freire22, Manuela Carneiro da Cunha23, entre outros.

			É um desafio instigante entrar na sala de aula e se deparar com uma miscelânea interétnica todos os dias. Por outro lado, percebe-se que:

			A branquitude não permite ao sujeito de identidade racial branca se identificar como detentor de privilégios por ser branco e isto potencializa a suposta não necessidade de se estudar temáticas raciais nas escolas e nas salas de aula. A branquitude não nos permite nos enxergarmos como sujeitos brancos racializados sociologicamente falando e, que por isso “naturalmente” dispõe de privilégios24.

			Contudo, na Escola Agrotécnica, também nos deparamos com alunos indígenas e migrantes, fatos que nos incumbe a reinventarmos nossos olhares e as práticas pedagógicas no ensino de História.

			Falar sobre história indígena, sobretudo na Amazônia, é adentrar numa seara muito densa, desde o período das sociedades complexas, até ao que se convencionou chamar de história indígena do tempo presente. [...] Urge salientar, o papel da Nova História Indígena neste contexto, evidenciando desde movimentos etnopolíticos, até práticas ritualísticas e cosmológicas como estratégias de organização e resistência indígena. É a partir desse pano de fundo, que professores e pesquisadores se debruçaram com maior afinco sobre a temática25.

			Com o advento da revolução teórica ocasionada pela Nova História Indígena, novas perspectivas e abordagens teórico-metodológicas surgiram, provocando como visto, profundas modificações no ensino de História, à luz de mudanças no ordenamento jurídico vigente, como no caso da modificação da LDB, com a implementação da Lei nº 11.645/08, como demonstra o professor Edson Silva:

			No âmbito da escola/educação formal, em seus vários níveis, pode-se constatar muita ignorância que resulta em distorções a respeito dos indígenas. A Lei 11.645 de março de 2008, que tornou obrigatório o ensino de história e culturas indígenas nos currículos escolares no Brasil, ainda que careça de definições mais completas, possibilita a superação dessa lacuna na formação escolar. Contribui para o reconhecimento e a inclusão das diferenças étnicas dos povos indígenas, buscando pensar um novo desenho do Brasil em sua sociodiversidade26.

			Nota-se pela fala acima, que a mudança da lei, apesar de necessária, ainda precisa ser mais clara e, principalmente, divulgada e efetivamente cumprida. Por outro lado, ela é fruto de um processo sociopolítico proveniente das formas de organização e resistência, como visto em James Scott27. Ele também afirma que a “dimensão discreta da luta política” é um elemento que ajuda a viabilizar essa demanda junto à sociedade civil28.

			É mister salientar, que as experiências deste processo contribuíram significativamente para a mudança de paradigma existente, no tocante à mudança da lei como vimos. No que concerne à experiência, o historiador inglês Edward Palmer Thompson explicita a diferença entre os tipos de experiências que compõem o fazer social. Entre eles, se destacam dois tipos: a experiência vivida e a experiência percebida. Segundo o ele, a segunda tem um peso maior, à medida que:

			Em uma análise comparativa, o modelo tem apenas valor heurístico, passível de geralmente redundar em perigo dada sua tendência em direção a uma estase conceitual. Na história, nenhuma formação de classe específica é mais autêntica ou mais real que outra. As classes se definem de acordo com o modo como tal formação acontece efetivamente29.

			Com base na premissa acima, pode-se depreender, que para Thompson, o conceito de experiência se aprofunda na dialética entre as classes sociais, sobretudo, ajudando a disseminar a ideia da história vista de baixo, ressignificando as concepções populares inglesas ao longo da história, organicamente ligadas ao marxismo.

			No caso particular do ensino de história decolonial na Escola Agrotécnica, os conceitos de resistência e experiência, são trabalhados à luz dessas perspectivas teóricas, atreladas às experiências evidenciadas pelos próprios discentes, a partir dos seus relatos de vida.

			Outrossim, pelo fato de Roraima se encontrar em uma faixa de fronteira setentrional que abrange outros países, em particular, Guiana e Venezuela, o fluxo migratório é intenso e há uma espécie de diáspora migratória para além da fronteira, que acabou trazendo muitos desses migrantes para regiões de assentamentos, como no caso dos assentados do Projeto Nova Amazônia.

			Muitos deles têm dificuldades em se adaptar com o idioma, ou até mesmo alguns aspectos culturais do Brasil. Existem pontos muito positivos que procuro trabalhar com esses alunos, como a interculturalidade, questões relacionadas à língua, cultura escrita, culinária, patrimônio histórico, relações diplomáticas e internacionais, além de informações acerca de acolhimento, interiorização e assistência médica e jurídica, no caso dos refugiados30.

			Aspectos metodológicos do Ensino de História decolonial

			A metodologia de ensino decolonial, sobretudo na disciplina de História, carrega uma série de elementos simbólicos, culturais e sociopolíticos, que dialogam de maneira interdisciplinar. No caso em tela, o trabalho realizado junto aos alunos da Escola Agrotécnica da UFRR, baseia-se em métodos que os levem a ser protagonistas sociais.

			As aulas são pautadas na circularização de ideias, desconstrução do pensamento eurocêntrico e da linearidade sugerida pela historiografia tradicional, abordagem crítica das fontes e dos conteúdos, valorização de narrativas e experiências comunitárias e o incentivo ao empoderamento, tendo como premissa os exemplos de resistência, resiliência, alteridade e autodeterminação.

			O exercício de pensar e repensar conceitos, além de desconstruir arquétipos cristalizados cotidianamente, como no caso da narrativa da Europa como o centro do conhecimento. Ao invés disso, busca-se a valorização das civilizações que floresceram na África e na América, evidenciando seus processos culturais, cosmológicos e de resistência.

			O fluxo e o refluxo de personagens que são marginalizados pela visão eurocêntrica, ganham uma nova interpretação e valorização nas aulas, não mais como seres humanos traficados, mas, sobretudo, a partir de suas contribuições socioculturais, políticas e econômicas para a cultura regional e nacional31.

			Outras passagens importantes da nossa historiografia são abordadas nas aulas, mas, de uma forma que visa à reflexão e valorização dos sujeitos envolvidos, passando pelo questionamento da ideia de República, forjado ufanisticamente pelos militares no século XIX32, até o poder exercido pelas lideranças indígenas, como aponta Pierre Clastres33, só para citar alguns exemplos.

			Na seara da história indígena, é discutido o pensamento de autores indígenas, isso facilita o entendimento e amplia a lente para questões inerentes ao cotidiano, tendo como base as tradições culturais das diversas etnias locais, representadas pela diversidade dos alunos presentes.

			Nesse sentido, autores como Daniel Munduruku34, na Literatura, Gersem Baniwa35 nas questões que envolvem cultura e identidade e Ailton Krenak36 para a análise dos grupos excluídos, são utilizados e analisados como exemplos de sucesso de pensadores indígenas, visando estimular os alunos para reflexões necessárias e a valorização dos seus “parentes”37.

			Resultados práticos

			Os resultados alcançados com essa metodologia, reforçam a esperança em um ensino pautado não apenas na perspectiva decolonial, mas em uma visão libertadora, inspirada em autores que vão de Paulo Freire38 à Hannah Arendt39. Por conseguinte, nota-se um maior aprimoramento do pensamento crítico e da consciência de classe dos alunos, a partir da conexão com a história local e um entendimento das questões políticas, sociais, econômicas e de caráter intercultural.

			Soma-se a isso, a “descolonização das mentes”40, com base nos conhecimentos adquiridos, e da interpretação do presente pelo passado, sem anacronismos41. Ao aprenderem sobre as lutas passadas sob o prisma da justiça e igualdade, os alunos são inspirados a se envolverem em questões sociais e políticas em sua comunidade. Isso os levam a um aumento no ativismo e no engajamento sociopolítico, à medida que eles se sentem capacitados para criar mudanças positivas no seu próprio meio.

			Por outro lado, a metodologia decolonial frequentemente enfoca a relação entre as pessoas e o meio ambiente. Isso os leva a uma conscientização mais profunda sobre a importância da terra, da natureza e da sustentabilidade, especialmente no contexto do assentamento rural.

			Inclusive, as experiências são socializadas com os demais docentes, incentivando-os a trabalharem de maneira interdisciplinar, ajudando-os no desenvolvimento de abordagens mais participativas e colaborativas, com apelo ao abandono dos modelos tradicionais de ensino.

			Pari passu, os alunos se sentem mais conectados às suas raízes culturais e identidades individuais, valorizando sua cultura e contribuições para a história e a sociedade, resultando em maior autoestima e autoconfiança.

			Outro fator positivo é a maneira como eles se tornam agentes de mudança na comunidade, aplicando os conhecimentos históricos e pensamento crítico na abordagem de questões locais e globais de forma eficaz, conforme o que foi trabalhado em sala de aula.

			O plano de ação: preparação e prática

			Existe toda uma preparação anterior para o momento das aulas que envolve leituras, fichamentos, reflexão crítica, escolha de conteúdos e o momento de contextualização e socialização. Atrelado a isso, tem-se um mapeamento das necessidades e realidades locais, com ênfase na análise da conjuntura regional, nacional e global.

			Isso ajuda a desmistificar os padrões de produção e conhecimento que foram impostos pela historiografia colonial42.

			As reuniões com pais e responsáveis ajuda a dividir as responsabilidades e inserir a família no processo de ensino e aprendizagem coletiva, inclusive com a participação na formação do currículo. Para tanto, são realizadas rodas de conversas, com ênfase em assuntos de caráter pedagógico, além de temas que versam sobra à decolonialidade43.

			Para o professor Walter Mignolo, o conceito específico de colonialidade emerge como prerrogativa constitutiva da modernidade, como vetor do pensamento decolonial em curso, que desafia e questiona o modelo eurocêntrico44.

			Na esteira dessas discussões, exploramos as narrativas locais, analisamos criticamente as fontes e inserimos os alunos nos projetos de ensino, pesquisa e extensão desenvolvidos na unidade de ensino. Além disso, promovemos eventos culturais, palestras, workshops, além da inserção dos alunos no universo da inovação tecnológica, a partir da participação em editais de fomento interno e externos.

			Elaboração e exemplo de Plano de Aula

			A elaboração de um plano de aula meticuloso para o ensino de história decolonial, exerce um papel vital na preparação efetiva dos princípios decoloniais em práticas pedagógicas tangíveis. Um plano de aula bem estruturado serve como um orientador de roteiro que facilita a integração fluida dos conceitos decoloniais, ajudando na abordagem clara de questões relacionadas.

			Para tanto, a análise crítica das narrativas históricas, ajuda a cultivar uma atmosfera de aprendizado inclusiva. Além disso, um plano de aula bem desenvolvido, capacita o professor a selecionar cuidadosamente as fontes históricas, atividades práticas e recursos culturais apropriados, fomentando assim a compreensão profunda dos alunos sobre as complexidades da história e aplicação de um olhar crítico em relação ao passado.

			Ao traçar objetivos claros, definir a metodologia, os recursos utilizados e as formas de avaliação que serão aplicadas, o professor, além de facilitar a seleção de materiais relevantes e apropriados, também oferece um espaço para incorporar estratégias de engajamento ativo aos alunos, como debates, projetos colaborativos e atividades práticas relacionadas à história local.

			Além disso, um plano de aula bem elaborado oferece uma estrutura para avaliar o progresso dos alunos de forma significativa, permitindo uma adaptação constante para melhor atender às necessidades individuais e coletivas da turma.

			MODELO DE PLANO DE AULA

			
				
					
				
				
					
							
							Tema

							Explorando a História Decolonial Local

						
					

				
				
					
							
							•Turma: 3º Ano do Ensino Médio

							•Curso: Técnico em Agropecuária

							•Duração: 60 min.

							•Objetivos:

							- Introduzir conceitos de história decolonial.

							- Explorar a importância das perspectivas locais na compreensão histórica.

							- Analisar criticamente narrativas históricas convencionais.

							•Materiais:

							- Projetor multimídia

							- Quadro e marcadores

							- Fontes históricas variadas (documentos, fotos, músicas, etc.)

							•Atividades:

							•Introdução (5 min):

							- Apresentação dos conceitos de história decolonial.

							- Discussão em grupo sobre a importância de uma abordagem crítica à história.

							•Exploração das Perspectivas Locais (10 min):

							- Apresentação de depoimentos de membros mais antigos da comunidade rural.

							•Análise Crítica de Fontes (15 min):

							- Divisão dos alunos em grupos.

							- Cada grupo recebe uma fonte histórica (documento, imagem, música, etc.). Análise das fontes sob a ótica decolonial, considerando o contexto de produção e possíveis silenciamentos.

							•Discussão e Reflexão (10 min):

							- Apresentação das análises dos grupos.

							- Reflexão sobre como as perspectivas decoloniais podem alterar nossa compreensão da história.

							•Avaliação (20 min):

							- Participação ativa nas discussões em grupo.

							- Qualidade da análise crítica das fontes históricas.

							- Criatividade e profundidade na atividade prática.
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			Considerações finais

			A implementação de uma metodologia decolonial no ensino de história em um assentamento rural representa um passo significativo em direção a uma educação mais inclusiva, empoderadora e reflexiva. Essa abordagem não apenas valoriza as perspectivas e os conhecimentos locais, mas também desafia as narrativas hegemônicas e promove a consciência crítica dos alunos em relação ao passado e ao presente.

			Ao adotar uma metodologia decolonial, os educadores têm a oportunidade de criar um ambiente de aprendizado que celebra a diversidade cultural45, honra a história das comunidades locais e prepara os alunos para se tornarem cidadãos conscientes e ativos.

			Ao longo desse processo, é essencial manter um diálogo aberto com a comunidade e os alunos, buscando feedback e adaptando uma abordagem conforme as necessidades e realidades específicas do assentamento rural. A metodologia decolonial requer um compromisso constante com a reflexão, a aprendizagem e a adaptação, visando a construção de uma educação mais justa e igualitária.

			Em termos gerais, a aplicação de uma metodologia decolonial no âmbito do ensino de história em um contexto de assentamento rural representa um esforço congruente com a busca por epistemologias emancipatórias. Ao tensionar as fronteiras da narrativa histórica eurocêntrica, a metodologia decolonial convoca educadores e discentes a explorar as heterogeneidades culturais e a intrincada tessitura das histórias locais.

			Esta abordagem, fundamentada em conceitos de descolonização epistêmica, resistência cultural e empoderamento histórico, promove uma conscientização profundamente enraizada nas teias viscerais de poder que moldam a percepção coletiva do passado. Consequentemente, a adoção de um ensino decolonial incita uma reavaliação crítica das dinâmicas históricas, catalisando o fomento de uma cidadania ativa, contextualizada e, sobretudo, crítica.
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			Educação e Literatura na Amazônia: desafios e perspectivas decoloniais

			Alexandre da Silva Santos46

			Girlane Santos da Silva47

			DOI: 10.24824/978652515638.5.39-55

			Introdução

			Ao partimos da premissa de que a região amazônica, com sua rica biodiversidade, vastidão territorial e diversidade cultural, tem sido palco de intensos debates sobre questões socioambientais, políticas e educacionais, de maneira mais enfática, ao longo do século XXI.

			Considerar nessa arena de conflitos a discussão que atravessa a educação, sobretudo relacionado ao protagonismo cultural e social do Amazonas, por meio do ensino da literatura no ensino médio, significa identificar e denunciar um percurso ainda existente de invisibilidade que é fruto de uma colonialidade que está presente nas salas de aulas. Diante dessas considerações iniciais, nosso ponto de vista advém da afirmação de Aníbal Quijano a respeito do que é a colonialidade, isto é, um dos elementos que constituem um padrão mundial de poder capitalista e sustenta-se em uma hierarquização racial/étnica da população do mundo, classificação essa que opera em pautas materiais, subjetivas, sociais, culturais e políticas.

			Em virtude de um padrão estabelecido por um projeto neoliberal na educação brasileira, observamos que o respeito à diversidade cultural e aos saberes tradicionais presentes das salas de aulas na região ainda se apresentam como um desafio. Em outras palavras, concordamos com os apontamentos de Florisvaldo Paulo Ribeiro Júnior e Ivete Batista da Silva Almeida, que alertam para o entendimento de que “A colonialidade assedia-nos diuturnamente” (RIBEIRO JR; ALMEIDA, 2022, p. 7). Isto significa que visualizamos nas salas de aulas símbolos e práticas de uma modernidade colonial que invisibiliza tradições, costumes em protagonismo de um universalismo cultural. Com efeito há um movimento do desejo de integração ao mundo eurocêntrico, reiterado todos os dias em nosso cotidiano (RIBEIRO JR; ALMEIDA, 2022, p. 8).

			Neste sentido, este capítulo tem como objetivo realizar uma reflexão sobre a decolonialidade na Amazônia, apresentando uma perspectiva crítica e transformadora que questiona as relações de poder e dominação que historicamente permearam a região, sobretudo em práticas de sala de aula no ensino de literatura para o ensino médio. Esse movimento advém das considerações argumentativas de Bárbara Figueredo Souto48, ao defender a ideia de que é fundamental o interesse em “ouvir a voz uns dos outros”, “reconhecer a presença uns dos outros”, portanto o “entusiasmo é gerado pelo esforço coletivo” (RIBEIRO JR; ALMEIDA, 2022, p. 30 apud HOOKS, bell. Op. cit., p. 17-18). Logo, esse percurso possibilita o conhecimento aos desafios que um contexto escolar apresenta ao professor, como também possibilite criar um giro metodológico que protagonize a voz subalterna.

			Diante desses desafios, emerge a perspectiva decolonial como um movimento crítico e transformador que busca romper com os paradigmas coloniais presentes ainda na educação. Isto é, a decolonialidade propõe a descolonização do conhecimento hegemônico, universal e fundamentado em uma perspectiva euro-USA-cêntrica, questionando a supervalorização de saberes euro-USA-cêntricos e reconhecendo a importância dos saberes tradicionais e das culturas locais na construção de práticas educativas mais inclusivas e contextualizadas. Logo, indagamos: Como conhecer-perceber o avanço dos interesses neoliberais no âmbito da educação, através da análise de documentos, cursos, palestras e informações disponibilizadas pelo Ministério da Educação (MEC) e pela Secretária de Estado de Educação e Desporto do Amazonas (SEDUC-AM), para o entendimento de que, no avanço neoliberal no campo da educação, a colonialidade é uma etapa histórica que ainda não foi superada?

			Nesse bojo, teceremos alguns apontamentos crítico-reflexivos, ainda que em uma visão panorâmica, porque estamos limitados a um número de páginas neste material, a partir do uso de dois materiais didáticos que, por vezes, é adotado e utilizado em sala de aula, tanto na rede pública quanto na privada de Manaus, como, por exemplo: o “Acerta mais ENEM”49; ou ainda, o distanciamento que há, na maioria das ocasiões, entre o que o Referencial Curricular Amazonense (RCA) orienta, como também a Base Nacional Comum Curricular (BNCC), e o que é evidenciado nas salas de aulas da capital amazonense.

			No entanto, nossa arguição e ponto de vistas são oriundos de um posicionamento primeiro que o professor deve adotar como um exemplo de uma aula decolonial para o ensino de literatura, sobretudo no 1º ano do ensino médio. Isto é, teceremos alguns apontamentos reflexivos sobre o uso de dois questionários abertos aplicados em 5 turmas do período noturno e outras 4 do período vespertino em uma escola da rede pública de Manaus.

			Ressalta-se que, por questões éticas, não mencionaremos o nome dos alunos, do professor, tampouco da instituição educacional. O que nos interessa é evidenciar como a colonialidade naturaliza nos alunos padrões de reconhecimento sobre o que é literatura, o ato de ler e questões culturais envolvidas nesse processo, ou seja, como um exemplo das violências que a educação neoliberal tem praticado nesses sujeitos. Assim sendo, justificamos o tema e abordagem por entendermos que, no movimento que visa desconstruir “a percepção de que sujeitos e grupos populares têm ficado à margem de produções científicas, inclusive histórico-educacionais no contexto amazônico”50, ou seja, consiste em revelar as experiências dramáticas da modernidade/colonialidade e contribuir, fazendo um contraponto, com uma investigação de “perspectiva epistemológica emergente desde a América Latina, um ‘paradigma Outro’, ‘uma epistemologia de fronteira”51, a fim de questionar a subalternização do conhecimento de grupos oprimidos de nossa região; propondo assim, um pensar diferente acerca do ensino de literatura em Manaus.

			O papel da Globalização em uma educação Neoliberal

			A globalização é entendida neste texto também como um movimento político e econômico que estimular a presença de instituições que propõe um ‘pensar’ global – a exemplo o Banco Mundial e a Unesco - e o avanço neoliberal, ou seja, fazem parte de um projeto-processo colonial e capitalista em andamento, principalmente, no campo da educação, em especial, a pública, conforme Libânio (2018) explica.

			Segundo esse autor, essas inspirações são baseadas em uma compreensão de educação que visa a inserção do indivíduo no mercado local e global, através de uma gestão voltada para resultados, obtidos por meio de avaliações de desempenho escolar. Em outras palavras, relevando um caráter economicista e voltado para as demandas mercadológicas.

			Observamos transformações nas formas de participação dos trabalhadores nos diversos setores da produção, a precarização das relações de trabalho, as oscilações de taxas de emprego e desemprego, o uso do trabalho intermitente, a pulverização dos locais de trabalho e o aumento global da concentração de renda e da desigualdade social. Diante desse cenário, a experiência do trabalho na contemporaneidade impõe novos desafios e problematizações formuladas no campo das Ciências Humanas, incluindo os impactos das inovações tecnológicas nas relações de produção e de trabalho (BNCC, 2017, p. 557).

			Segundo o autor, a adoção desse modelo de educação neoliberal resultou na constituição de uma visão restrita e ilusória de qualidade, pois, seu processo de fomentação abarca uma percepção instrumentalizada e utilitária, voltada para objetivos mercadológicos, distanciando-se de uma formação econômica, cultural e científica. Além disso, busca sustentar um discurso de diminuição da pobreza em países periféricos, mas acaba oferecendo uma educação – e uma escola – que não garante nem mesmo uma formação profissionalizante adequada diante do avanço tecnológico das demandas de mercado.

			Essas reformas neoliberais no campo da educação ocorrem em um momento de expansão do capitalismo e no desenvolvimento econômico global. A esse respeito, Silva e Zatana (2018) nos chamam atenção para o surgimento da ideia de uma educação que aborda minimamente os conteúdos, juntamente com o avanço de uma formação técnica. Isto é, no Brasil, esse processo iniciou nos anos de 1990, com o governo de Fernando Collor de Mello (1990–1992), mas sua consolidação advém com o governo de Fernando Henrique Cardoso (1995–2002) e do governo de Luiz Inácio Lula da Silva (2003–2010), através de documentos e programas que se baseiam em padrões internacionais, como os Parâmetros Curriculares Nacionais – PCN’s (1996)52 e o Mais Educação (2007)53.

			Nas palavras de Beltrão e Tafarell (2017), o TPL foi criado e mantido por empresas dos campos financeiros e industriais, envolvendo instituições privadas até organizações sociais que defendem os interesses-projetos de empresas não-privadas na área da educação. Nesse contexto, Silva e Cruz (2021) afirmam que as políticas educacionais brasileiras atuais estão marcadas pela diminuição de gastos públicos, pelo movimento de privatização e desregulação do sistema de ensino, acompanhado pela retenção de autonomia docente. Encunhado de agenda neobileral-gerencialista54, as autoras compreendem que há um projeto em construção de uma educação pública que não é de responsabilidade do Estado. Com efeito, torna-se uma mercadoria lucrativa para setores privados. Um exemplo dessa prática foi a institucionalização do Programa Universidade Para Todos (Prouni) que ampliou e expandiu a iniciativa privada.
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